PARECER Nº 1538, de 2024
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO N° 1853, DE 2018
A Lei n° 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. A fim de cumprir o disposto no artigo 3° de tal diploma legal, a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM remeteu a essa Casa a documentação relativamente ao exercício de 2017.

Autuada no Processo n° 1853/2018, a documentação foi encaminhada à Comissão de Fiscalização e Controle. Nesta oportunidade, na condição de relator designado, compete-nos, manifestarmo-nos nos termos do disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno, combinado com o que determina o artigo 3º da Lei n° 4.595, de 18 de junho de 1985.
Nos termos legais, a CPTM remeteu a esta Comissão os seguintes documentos:
I - O Relatório da Administração sobre o exercício de 2017;

II - Cópia das demonstrações financeiras acompanhadas do respectivo parecer dos auditores independentes, no bojo do Relatório da Administração;

III - Composição e distribuição do capital social;

IV - Indicação do nome dos administradores, suas funções, prazo do mandato e remuneração;

V – Quanto às políticas e diretrizes, programas de investimento e forma de captação de recursos, a CPTM não apresentou material específico. Essas informações, todavia, podem ser encontradas no Relatório da Administração.

A documentação indica que a CPTM se esforçou para cumprir sua missão institucional no exercício de 2017, ofertando serviços de transporte ferroviário metropolitano público, em busca de bom padrão de qualidade. Todavia, a Lei n° 4.595, de 18 de junho de 1985, exige mais do que a aferição do cumprimento da missão, ela requer, nos termos do seu artigo 4°, uma avaliação acerca do desempenho da companhia ao fazê-lo.
A avaliação do desempenho deve levar em consideração, dentre outros aspectos, a utilização dos recursos públicos pela Companhia para a prestação dos serviços de sua responsabilidade. Nesse aspecto, a CPTM apresentou problemas nada desprezíveis no exercício de 2017, todos refletidos no parecer dos auditores independentes e no voto que a Conselheira Substituta Silvia Monteiro proferiu nos autos do Processo TC-001956.989.17-2, julgado no Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP.

De plano, nota-se que as demonstrações contábeis apresentadas não retrataram fielmente a situação financeira e patrimonial da Companhia em 31 de dezembro de 2017. A Demonstração de Resultado (DRE) aponta um prejuízo de R$ 624.325,00. Todavia, esse valor foi superavaliado, pois os seguintes eventos não foram adequadamente apresentados:
I. Operação de arrendamento financeiro relativo à utilização de trens e equipamentos: despesa não reconhecida de R$ 31.666,00;

II. Depreciação não reconhecida no resultado, no valor de R$ 8.638,00;

III. Depreciação reconhecida equivocadamente, a partir de uma reclassificação contábil de ativos do grupo Imobilizado para o Realizável a Longo Prazo, no valor de R$ 35.754,00;

As operações de arrendamento, a reclassificação contábil e os registros de depreciação acima mencionados impactaram o Balanço Patrimonial da Companhia, sobretudo as contas de Ativo Não Circulante e Patrimônio Líquido. Com isso, os auditores independentes emitiram opinião com ressalva, por meio da qual afirmaram que, com exceção dos pontos excetuados, as demonstrações financeiras da CPTM refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2017, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

A auditoria independente, ainda, 
suscitou dúvidas com relação à continuidade operacional da CPTM, em razão do prejuízo apurado no exercício e do fato de os Passivo Circulante haver ultrapassado o Ativo Circulante em R$ 368.120,00. Com efeito, a relação entre essas duas rubricas patrimoniais oferece o que se conhece por Índice de Liquidez Corrente (ILC). No caso da CPTM, para o exercício de 2017, tem-se que:
	ILC = 
	R$ 265.352,00
	= 0,4189

	
	R$ 633.472,00
	


Quando o ILC é superior a 1, a entidade em questão possui recursos disponíveis para satisfazer suas obrigações de curto prazo. Valores inferiores a 1 evidenciam a necessidade de outras fontes de recursos, que não os próprios bens e direitos mobilizáveis em curto prazo, para satisfazer as obrigações exigíveis dentro do exercício financeiro seguinte. O ILC de 2017 da CPTM é particularmente baixo, como se vê, o que indicaria risco de solvência caso a Companhia, estatal dependente, não contasse com os aportes do Tesouro Estadual, seu acionista majoritário. Ora, como é responsável por uma política de finalidade social que não deve objetivar, necessariamente, a produção de lucros, a CPTM, ordinariamente, socorre-se dos recursos do Tesouro.

Essa circunstância e o benefício da retrospectiva, dado que analisamos em 2023 um conjunto documental referente a 2017, permite-nos afirmar que a incerteza dos auditores independentes com relação à continuidade operacional mostrou-se exagerada. A questão central, parece-nos, concentra-se mais na gestão pouco eficiente dos recursos públicos do que no eventual risco de uma improvável descontinuidade operacional.

Quando nos afastamos da aridez dos números e dos índices para adentrarmos nas minudências da gestão da Companhia, vislumbramos os elementos concretos da gestão pouco eficiente a que nos referimos.  Eles podem ser elencados, sem que tenhamos que inovar na análise do corpo documental, a partir dos elementos colhidos na fiscalização efetuada pela Diretoria de Fiscalização (DF) 3, do TCE/SP, disponível entre as folhas 99 e 101 do presente processo:

1- Alto índice de insatisfação dos usuários dos serviços;
2- Ocorrências frequentes que prejudicam a circulação dos trens;

3- Ausência de provisão para contingências;

4- Recursos insuficientes para honrar compromissos de curto prazo;

5- Despesas com funcionários cedidos a outros órgãos;

6- Excesso de pagamento de horas de sobreaviso;

7- Remuneração dos dirigentes desalinhada com os artigos 37, X, XI, XVI e XVII, e 39, §4°, da Constituição Federal;

8- Não realização de inventário anual, dentre outros.

Apesar de todos esses pontos levantados pela auditoria independente e pela fiscalização do TCE/SP, a Conselheira Substituta Silvia Monteiro votou pela regularidade das contas da CPTM relativas ao exercício de 2017, determinando que Companhia agisse para atender recomendações de ajustes das inadequações verificadas em sua prestação de contas. esse entendimento foi seguido pela Primeira Câmara do TCE/SP, que, em acórdão de 28 de setembro de 2021, julgou regulares as contas de 2017 da Companhia, com recomendações.
Segundo a conselheira, determinante para as dificuldades financeiras da CPTM é o fato de a política de preços sofrer constrangimentos políticos em razão da essencialidade o serviço prestado. Como resultado, custeio e tarifas obedecem a trajetórias inversas. Com efeito, ela propôs um aprofundamento do olhar sobre as condições de operação da Companhia, que leve em consideração as particularidades envolvidas no oferecimento do transporte sobre trilhos nas dimensões e com o alcance que a região metropolitana de São Paulo requer. 
Quanto ao cumprimento da missão institucional, a conselheira observou que a Companhia atingiu parte das metas estabelecidas e que houve redução do índice de insatisfação dos usuários. 

Entendemos pertinente a preocupação da conselheira. De fato, é necessário sopesar as dificuldades financeiras da CPTM, seus prejuízos e baixos índices de liquidez, com as particularidades do serviço que presta, desafiador logisticamente, essencial do ponto de vista do cidadão e politicamente sensível em razão do impacto das tarifas que pratica. Por um lado, isso afasta juízos estritos de condenação da gestão da CPTM. Por outro, não deve cegar-nos para a obrigação de alertar a Companhia quanto à necessidade de avançar no sentido de um melhor atendimento aos cidadãos usuários e da ampliação do cuidado com a gestão dos recursos que maneja, financeiros e de pessoal. 

Nesse diapasão, urge que as operações com trens e equipamentos sejam reportadas nos relatórios financeiros e de administração de modo adequado e transparente; que a gestão de pessoal, incluindo limites remuneratórios e cessão, observe escrupulosamente os marcos legais aplicáveis, evitando-se danos às finanças da Companhia.    

À luz do exposto e dado o tempo transcorrido ente a prestação de contas da CPTM e a análise ora efetuada, requeremos e expedição de ofício à CPTM, com cópia deste voto, a fim de que a Companhia informe esta Comissão sobre as ações empreendidas para sanar as inadequações identificadas em sua prestação de contas referentes ao exercício de 2017 e, em particular, para atender às determinações e recomendações efetuadas pelo TCE/SP. Em seguida, recomendamos o arquivamento do Processo n° 1853, de 2018.


Valdomiro Lopes – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO VALDOMIRO LOPES, RECOMENDANDO O ARQUIVAMENTO DO PROCESSO N° 1853, DE 2018, À LUZ DO EXPOSTO E DADO O TEMPO TRANSCORRIDO ENTRE A PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CPTM E A ANÁLISE ORA EFETUADA E PROPÕE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À CPTM, COM CÓPIA DESTE VOTO, A FIM DE QUE A COMPANHIA INFORME ESTA COMISSÃO SOBRE AS AÇÕES EMPREENDIDAS PARA SANAR AS INADEQUAÇÕES IDENTIFICADAS EM SUA PRESTAÇÃO DE CONTAS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2017 E, EM PARTICULAR, PARA ATENDER ÀS DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES EFETUADAS PELO TCE/SP. 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/8/2024.

Delegado Olim – Presidente
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Favorável ao voto do relator 

Valdomiro Lopes
Favorável ao voto do relator 

